
LEI N° 2.613/55, DE 23 E SETEMBRO DE 1955.

NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

Autoriza a União a criar uma Fundação denominada Serviço Social Rural.

(...)

Art 11. O S. S. R. é obrigado a elaborar anualmente um orçamento geral, cuja
aprovação cabe ao Presidente da República, que englobe as previsões de receitas e as
aplicações dos seus recursos e de remeter ao Tribunal de Contas no máximo até 31 de
março do ano seguinte, as contas da gestão anual, acompanhadas de sucinto relatório do
presidente, indicando os benefícios realizados.

Art 12. Os serviços e bens do S. S. R. gozam de ampla isenção fiscal como se fôssem da
própria União.

Art 13. O disposto nos arts. 11 e 12 desta lei se aplica ao Serviço Social da Indústria
(SESI), ao Serviço Social do Comércio (SESC), ao Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial (SENAI) e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). (Vide
Lei nº 8.706, de 1993)

(...)

Link para a integra da Lei nº 2.613

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L2613.htm


LEI N° 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966.

NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências.

(...)

Art. 24 Fica reduzida para 1,5% (um e meio por cento) a contribuição devida pelas
emprêsas ao Serviço Social do Comércio e ao Serviço Social da Indústria e dispensadas
estas entidades da subscrição compulsória a que alude o art. 21 da Lei nº 4.380, de 21 de
agôsto de 1964. (Renumerado do art 20, pelo Decreto Lei nº 23, de 1966)
(Regulamento) (Vide Decreto-lei nº 1.305, de 1974)

(...)

Revogada pela Lei nº 7.839, de 1989

Link para a integra da Lei nº 5.107

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5107.htm


NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

DECRETO-LEI Nº 151, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1967.

Dispõe sôbre os depósitos bancários do SESI, SESC, SENAI, SENAC e das 
entidades sindicais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o § 2º, do artigo 9º,
do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966,

DECRETA:

Art. 1º As disponibilidades do Serviço Social da Indústria (SESI), Serviço Social do
Comércio (SESC), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço Nacional
de Aprendizagem Comercial (SENAC) e dos Sindicatos, Federações e Confederações das
categorias econômicas e profissionais deverão ser mantidas em depósito exclusivamente
no Banco do Brasil S.A. e nas Caixas Econômicas Federais.

Parágrafo único. Excluem-se da obrigatoriedade de que trata o artigo 1º os depósitos
dos Sindicatos sediados em localidades onde não exista Agência de um dos
estabelecimentos ali mencionados, assim como aqueles que, excepcionalmente, fôr
indispensável, a qualquer das entidades referidas no artigo, manter nessas localidades,
por período determinado, para atender ao pagamento de obras em realização ou de
serviços prestados.

Art. 2º Os depósitos das entidades mencionadas no art. 1º existentes, na data da
publicação dêste decreto-lei, em qualquer outro estabelecimento bancário, ressalvadas
as hipóteses dos parágrafos únicos do art. 1º e dêste artigo, serão transferidos para o
Banco do Brasil ou para as Caixas Econômicas Federais, no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias.

Parágrafo único. Tratando-se de depósito a prazo fixo será mantido até a data do
respectivo vencimento. Quanto aos de aviso prévio, considerar-se-á êste efetivado, na
data da publicação dêste decreto-lei. Em um e outro caso, vencido o prazo, deverá ser
realizada a imediata transferência do depósito previsto no artigo.

Art. 3º A inobservância do disposto nos arts. 1º e 2º, e seus parágrafos importará na
responsabilidade pessoal do dirigente da entidade, com a aplicação da penalidade
administrativa cabível, independente da responsabilidade civil e criminal que resultar de
eventuais danos patrimoniais.



Art. 4º O estabelecimento bancário que mantiver depósito existente ou aceitar nôvo,
em desacôrdo com o disposto nos arts. 1º e 2º e seus parágrafos, ficará sujeito às
sanções cabíveis para a infração grave de disposições legais.

Art. 5º Caberá ao Ministério do Trabalho e Previdência Social, pelos seus
representantes nos Conselhos Fiscais do SESC e do SENAC e nos Conselhos Nacionais do
SESI e do SENAI, e pelo Departamento Nacional do Trabalho e as Delegacias Regionais do
Trabalho, quanto às entidades sindicais, a fiscalização do cumprimento do disposto neste
decreto-lei.

Art. 6º Caberá ao Banco Central da República do Brasil a fiscalização do cumprimento
das disposições dêste decreto-lei, no tocante aos estabelecimentos bancários, inclusive
para o efeito da aplicação das sanções previstas no art. 4º.

Art. 7º O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 9 de fevereiro de 1967; 146º da Independência e 79º da República.

H. CASTELLO BRANCO
Octavio Bulhões
L. G. do Nascimento e Silva
Luiz Marcello Moreira de Azevedo



NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

LEI Nº 5.461, DE 25 DE JUNHO DE 1968.

Dispõe sôbre as contribuições de que tratam o art. 1º do Decreto-lei 
número 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e o art. 23 da Lei nº 5.107, de 
13 de setembro de 1966..

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º As contribuições de que tratam o art. 1º do Decreto-lei número 6.246, de 5 de
fevereiro de 1944, e o art. 23 da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, arrecadadas
das emprêsas particulares, estatais, de economia mista e autárquicas, quer federais,
estaduais ou municipais, de navegação marítima, fluvial ou lacustre; de serviços
portuários; de dragagem e de administração e exploração de portos, serão destinadas à
aplicação nas atividades ligadas ao ensino profissional marítimo, a cargo da Diretoria de
Portos e Costas do Ministério da Marinha, de acôrdo com a Lei nº 1.658, de 4 de agôsto
de 1952.

Art. 2º ...VETADO ...

§ 1º ...VETADO ...
§ 2º ...VETADO ...
§ 3º ...VETADO ...
§ 4º ...VETADO ...
§ 5º ...VETADO ...

Art. 3º O Instituto Nacional de Previdência Social fará entrega à Diretoria de Portos e
Costas do Ministério da Marinha do produto das contribuições efetivamente
arrecadadas, para aplicação nas atividades ligadas ao ensino profissional marítimo.

Parágrafo único. Caberá à Diretoria de Portos e Costas do Ministério da Marinha a
gestão dos recursos assim recebidos e a comprovação, junto ao Tribunal de Contas da
União, da aplicação dêsses mesmos recursos.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.



Brasília, 25 de junho de 1968; 147º da Independência e 80º da República.

A. Costa E Silva
Augusto Hamann Rademaker Grünewald
Antônio Delfim Netto
Jarbas G. Passarinho
Hélio Beltrão
Afonso A. Lima



NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

DECRETO-LEI Nº 1.146, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1970.

Consolida os dispositivos sôbre as contribuições criadas pela Lei número 
2.613, de 23 de setembro de 1955 e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, item II,
da Constituição,

DECRETA:

Art 1º As contribuições criadas pela Lei nº 2.613, de 23 de setembro 1955, mantidas
nos têrmos dêste Decreto-Lei, são devidas de acôrdo com o artigo 6º do Decreto-Lei nº
582, de 15 de maio de 1969, e com o artigo 2º do Decreto-Lei nº 1.110, de 9 julho de
1970:

I - Ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA:

1 - as contribuições de que tratam os artigos 2º e 5º dêste Decreto-Lei; (Vide Lei nº
7.231, de 1984)

2 - 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da contribuição de que trata o
art. 3º dêste Decreto-lei. (Vide Lei nº 7.231, de 1984)

II - Ao Fundo de Assistência do Trabalhador Rural - FUNRURAL, 50% (cinqüenta por
cento) da receita resultante da contribuição de que trata o artigo 3º dêste Decreto-lei.

Art 2º A contribuição instituída no " caput " do artigo 6º da Lei número 2.613, de 23
de setembro de 1955, é reduzida para 2,5% (dois e meio por cento), a partir de 1º de
janeiro de 1971, sendo devida sôbre a soma da fôlha mensal dos salários de contribuição
previdenciária dos seus empregados pelas pessoas naturais e jurídicas, inclusive
cooperativa, que exerçam as atividades abaixo enumeradas:

I - Indústria de cana-de-açúcar;

II - Indústria de laticínios;

III - Indústria de beneficiamento de chá e de mate;

IV - Indústria da uva;



V - Indústria de extração e beneficiamento de fibras vegetais e de descaroçamento
de algodão;

VI - Indústria de beneficiamento de cereais;

VII - Indústria de beneficiamento de café;

VIII - Indústria de extração de madeira para serraria, de resina, lenha e carvão
vegetal;

IX - Matadouros ou abatedouros de animais de quaisquer espécies e charqueadas.

§ 1º Os contribuintes de trata êste artigo estão dispensados das contribuições para
os Serviços Sociais da Indústria (SESI) ou do Comercio (SESC) e Serviços Nacionais de
Aprendizagem Industrial (SENAI) ou do Comércio (SENAC), estabelecidas na respectiva
legislação.

§ 2º As pessoas naturais ou jurídicas cujas atividades, previstas no artigo 6º da Lei nº
2.613, de 23 de setembro de 1955, não foram incluídas neste artigo, estão sujeitas a
partir de 1º de janeiro de 1971, às contribuições para as entidades referidas no parágrafo
anterior, na forma da respectiva legislação.

§ 3º Ficam isentos das obrigações referidas neste artigo as indústrias caseiras, o
artesanato, bem como as pequenas instalações rurais de transformação ou
beneficiamento de produtos do próprio dono e cujo valor não exceder de oitenta
salários-mínimos regionais mensais.

(...)

Link para a integra do Decreto-Lei nº 1.146

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-1988/Del1146.htm


NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

DECRETO-LEI Nº 1.305, DE 8 DE JANEIRO DE 1974.

Dispõe sobre as contribuições de que tratam o artigo 1º, do Decreto-lei 
nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e o artigo 24, da Lei nº 5.107, de 13 
de setembro de 1966, alterada pelo Decreto-lei nº 20, de 14 de setembro 
de 1966.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o artigo 55, itens
I e II, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º As contribuições de que tratam o artigo 1º, do Decreto-lei nº 6.246, de 5 de
fevereiro de 1944, e o artigo 24, da Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, na
remuneração decorrente do Decreto-lei nº 20, de 14 de setembro de 1966, arrecadadas
das empresas privadas, públicas, de economia mista e autárquicas, quer federais,
estaduais ou municipais, de transporte aéreo regular, não regular, de táxi aéreo e de
serviços aéreos especializados; de telecomunicações aeronáuticas; de implantação,
administração, operação e exploração da infra-estrutura aeroportuária, e de serviços
auxiliares; de fabricação, reparos e manutenção, ou de representação, de aeronaves, suas
peças e acessórios, e de equipamentos aeronáuticos, serão destinadas à aplicação nas
atividades ligadas ao ensino profissional aeronáutico de tripulantes, técnicos e
especialistas civis, para os serviços de apoio a proteção à navegação aérea a infra-
estrutura aeronáutica e a Aviação Civil em geral, a cargo do Ministério da Aeronáutica, de
acordo com os incisos III e IV do parágrafo único, do artigo 63, do Decreto-lei nº 200, de
25 de fevereiro de 1967, alterado pelos Decretos-leis nºs 900 de 29 de setembro de
1969, e 991, de 21 de outubro de 1969.

(...)

Link para a integra do Decreto-Lei nº 1.305

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-1988/Del1305.htm


NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990.

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), instituído pela Lei nº 5.107, de
13 de setembro de 1966, passa a reger-se por esta lei.

Art. 2º O FGTS é constituído pelos saldos das contas vinculadas a que se refere esta lei e
outros recursos a ele incorporados, devendo ser aplicados com atualização monetária e
juros, de modo a assegurar a cobertura de suas obrigações.

(...)

§ 2º As contas vinculadas em nome dos trabalhadores são absolutamente
impenhoráveis.

(...)

Art. 30. Fica reduzida para 1 1/2 (um e meio) por cento a contribuição devida pelas
empresas ao Serviço Social do Comércio e ao Serviço Social da Indústria e dispensadas
estas entidades da subscrição compulsória a que alude o art. 21 da Lei nº 4.380, de 21 de
agosto de 1964.

(...)

Art. 32. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº 7.839, de 12
de outubro de 1989, e as demais disposições em contrário.

Link para a integra da Lei n°. 8.036

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8036consol.htm


NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

Lei Nº 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992.

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União e dá outras 
providências.

(...)

Art. 5º A jurisdição do Tribunal abrange:
(...)

V - os responsáveis por entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado
que recebam contribuições parafiscais e prestem serviço de interesse público ou social;

(...)

Link para a integra da Lei nº 8.443

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8443.htm


NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

LEI Nº 8.706, DE 14 DE SETEMBRO DE 1993.

Dispõe sobre a criação do Serviço Social do Transporte - SEST e do 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT.

(...)

Art. 7º As rendas para manutenção do Sest e do Senat, a partir de 1º de janeiro de
1994, serão compostas:

(...)

I - pelas atuais contribuições compulsórias das empresas de transporte rodoviário,
calculadas sobre o montante da remuneração paga pelos estabelecimentos contribuintes
a todos os seus empregados e recolhidas pelo Instituto Nacional de Seguridade Social,
em favor do Serviço Social da Indústria - SESI, e do Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial - SENAI, que passarão a ser recolhidas em favor do Serviço Social do Transporte
- SEST e do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT, respectivamente;

(...)

Link para a integra da Lei nº 8.706

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1989_1994/L8706.htm


NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.168-40, DE 24 DE AGOSTO DE 2001.

Dispõe sobre o Programa de Revitalização de Cooperativas de Produção 
Agropecuária - RECOOP, autoriza a criação do Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP, e dá outras providências.

(...)

Art. 8º Fica autorizada a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem do
Cooperativismo - SESCOOP, com personalidade jurídica de direito privado, composto por
entidades vinculadas ao sistema sindical, sem prejuízo da fiscalização da aplicação de
seus recursos pelo Tribunal de Contas da União, com o objetivo de organizar, administrar
e executar em todo o território nacional o ensino de formação profissional,
desenvolvimento e promoção social do trabalhador em cooperativa e dos cooperados.

Parágrafo único. Para o desenvolvimento de suas atividades, o SESCOOP contará com
centros próprios ou atuará sob a forma de cooperação com órgãos públicos ou privados.
(...)

Art. 10. Constituem receitas do SESCOOP:

I - contribuição mensal compulsória, a ser recolhida, a partir de 1º de janeiro de
1999, pela Previdência Social, de dois vírgula cinco por cento sobre o montante da
remuneração paga a todos os empregados pelas cooperativas;

II - doações e legados;

III - subvenções voluntárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

IV - rendas oriundas de prestação de serviços, da alienação ou da locação de seus
bens;

V - receitas operacionais;

VI - penas pecuniárias.

§ 1o A contribuição referida no inciso I deste artigo será recolhida pela Previdência
Social, aplicando-se-lhe as mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no
que se refere à cobrança judicial, aplicáveis às contribuições para a Seguridade Social,
sendo o seu produto posto à disposição do SESCOOP.



§ 2º A referida contribuição é instituída em substituição às contribuições, de mesma
espécie, devidas e recolhidas pelas sociedades cooperativas e, até 31 de dezembro de
1998, destinadas ao:

I - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI;

II - Serviço Social da Indústria - SESI;

III - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC;

IV - Serviço Social do Comércio - SESC;

V - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT;

VI - Serviço Social do Transporte - SEST;

VII - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR.

§ 3º A partir de 1º de janeiro de 1999, as cooperativas ficam desobrigadas de
recolhimento de contribuições às entidades mencionadas no § 2º, excetuadas aquelas de
competência até o mês de dezembro de 1998 e os respectivos encargos, multas e juros.

(...)

Link para a integra da Medida Provisória nº 2.168-40

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2168-40.htm


NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte; altera dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho
de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de
fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990;
e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de
outubro de 1999.

(...)

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples
Nacional.

Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante documento
único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:

(...)

§ 3º As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional
ficam dispensadas do pagamento das demais contribuições instituídas pela União,
inclusive as contribuições para as entidades privadas de serviço social e de formação
profissional vinculadas ao sistema sindical, de que trata o art. 240 da Constituição
Federal, e demais entidades de serviço social autônomo.

Link para a integra da Lei Complementar nº 123

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/lcp/lcp123.htm


NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

LEI Nº 11.457, DE 16 DE MARÇO DE 2007.

Dispõe sobre a Administração Tributária Federal; altera as Leis nos
10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 de maio de 2003,
8.212, de 24 de julho de 1991, 10.910, de 15 de julho de 2004, o
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e o Decreto no 70.235, de
6 de março de 1972; revoga dispositivos das Leis nos 8.212, de 24 de
julho de 1991, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.910, de 15 de julho
de 2004, 11.098, de 13 de janeiro de 2005, e 9.317, de 5 de dezembro de
1996; e dá outras providências.

(...)

Art. 2º Além das competências atribuídas pela legislação vigente à Secretaria da
Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar,
acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação,
cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do
parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições
instituídas a título de substituição. (Vide Decreto nº 6.103, de 2007).

§ 1º O produto da arrecadação das contribuições especificadas no caput deste artigo
e acréscimos legais incidentes serão destinados, em caráter exclusivo, ao pagamento de
benefícios do Regime Geral de Previdência Social e creditados diretamente ao Fundo do
Regime Geral de Previdência Social, de que trata o art. 68 da Lei Complementar no 101,
de 4 de maio de 2000.

§ 2º Nos termos do art. 58 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a
Secretaria da Receita Federal do Brasil prestará contas anualmente ao Conselho Nacional
de Previdência Social dos resultados da arrecadação das contribuições sociais destinadas
ao financiamento do Regime Geral de Previdência Social e das compensações a elas
referentes.

§ 3º As obrigações previstas na Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, relativas às
contribuições sociais de que trata o caput deste artigo serão cumpridas perante a
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

§ 4º Fica extinta a Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da Previdência
Social.

Art. 3º As atribuições de que trata o art. 2o desta Lei se estendem às contribuições
devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, na forma da legislação
em vigor, aplicando-se em relação a essas contribuições, no que couber, as disposições
desta Lei. (Vide Decreto nº 6.103, de 2007).



§ 1º A retribuição pelas serviços referidos no caput deste artigo será de 3,5% (três
inteiros e cinco décimos por cento) do montante arrecadado, salvo percentual diverso
estabelecido em lei específica.

§ 2º O disposto no caput deste artigo abrangerá exclusivamente contribuições cuja
base de cálculo seja a mesma das que incidem sobre a remuneração paga, devida ou
creditada a segurados do Regime Geral de Previdência Social ou instituídas sobre outras
bases a título de substituição.

§ 3º As contribuições de que trata o caput deste artigo sujeitam-se aos mesmos
prazos, condições, sanções e privilégios daquelas referidas no art. 2o desta Lei, inclusive
no que diz respeito à cobrança judicial.

(...)

Art. 16. A partir do 1º (primeiro) dia do 2º (segundo) mês subseqüente ao da
publicação desta Lei, o débito original e seus acréscimos legais, além de outras multas
previstas em lei, relativos às contribuições de que tratam os arts. 2º e 3º desta Lei,
constituem dívida ativa da União.

(...)

Link para a integra da Lei nº 11.457

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11457.htm


NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

LEI Nº 12.513, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011.

Institui o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego
(Pronatec); altera as Leis nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o
Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e institui o Fundo de
Amparo ao Trabalhador (FAT), nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que
dispõe sobre a organização da Seguridade Social e institui Plano de
Custeio, nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre o Fundo de
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, e nº 11.129, de 30 de
junho de 2005, que institui o Programa Nacional de Inclusão de Jovens
(ProJovem); e dá outras providências.

(...)

Art. 20-A. Os serviços nacionais sociais terão autonomia para criar unidades de ensino
para a oferta de educação profissional técnica de nível médio e educação de jovens e
adultos integrada à educação profissional, desde que em articulação direta com os
serviços nacionais de aprendizagem, observada a competência de supervisão e avaliação
dos Estados. (Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013)

(...)

Link para a integra da Lei nº 12.513

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12513.htm


NORMAS EXTERNAS RELEVANTES

DECRETO Nº 9.781, DE 03 DE MAIO DE 2019.

Altera o Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, que regulamenta a
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no inciso II do
§ 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 183 do Decreto-Lei nº 200,
de 25 de fevereiro de 1967, e no art. 2º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011,

DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 64 .........................................................................................................................

Parágrafo único. As entidades com personalidade jurídica de direito privado
constituídas sob a forma de serviço social autônomo, destinatárias de contribuições, são
diretamente responsáveis por fornecer as informações referentes à parcela dos recursos
provenientes das contribuições e dos demais recursos públicos recebidos.” (NR)

“Art. 64-A. As entidades com personalidade jurídica de direito privado constituídas
sob a forma de serviço social autônomo, destinatárias de contribuições, divulgarão,
independentemente de requerimento, as informações de interesse coletivo ou geral por
elas produzidas ou custodiadas, inclusive aquelas a que se referem os incisos I ao VIII do
§ 3º do art. 7º, em local de fácil visualização em sítios oficiais na internet.

§ 1º A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à
parcela dos recursos provenientes das contribuições e dos demais recursos públicos
recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam
legalmente obrigadas.

§ 2º A divulgação das informações previstas no caput não exclui outras hipóteses de
publicação e divulgação de informações previstas na legislação, inclusive na Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

§ 3º A divulgação de informações atenderá ao disposto no § 1º do art. 7º e no art. 8º.”
(NR)



“Art. 64-B. As entidades com personalidade jurídica de direito privado constituídas sob
a forma de serviço social autônomo, destinatárias de contribuições, também deverão
criar SIC, observado o disposto nos arts. 9º ao art. 24.

Parágrafo único. A reclamação de que trata o art. 22 será encaminhada à autoridade
máxima da entidade solicitada.” (NR)

“Art. 64-C. As entidades com personalidade jurídica de direito privado constituídas
sob a forma de serviço social autônomo, destinatárias de contribuições, estarão sujeitas
às sanções e aos procedimentos de que trata o art. 66, hipótese em que a aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva da autoridade máxima
do órgão ou da entidade da administração pública responsável por sua supervisão.” (NR)

Art. 2º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Controladoria-Geral da União e da
Economia disporá sobre o detalhamento mínimo exigido para a divulgação das
informações previstas no inciso IV do § 3º do art. 7º do Decreto nº 7.724, de 2012.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor noventa dias após a data de sua publicação.

Link para a integra Do Decreto nº 9.781

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9781.htm
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